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PREFEITURA MUNICIPA L DE 

San ta Cruz dos Milagres 
IV - Aderentes, colocados nas fachadas dos préd ios, paredes. muros ou tapumes, salvo licença 

especia l do Município; e 

V - ·m faixas que atravessem a via pública, salvo licença especial do Municipio. Parágrafo úoico. 

O descumprimento ao previsto neste anigo acarreta pena de mulla de 30 (trinta) a 80 (oitenta) 

UFM. 

Art. 16. fica vedada a colocação e/ou fixação de veículos de divulgação: 

1- os logradouros públicos, viadutos, p0ntes, elevadas, rno numentos, i.ne-lusive canteiros, r6Lulas 

e pistas de rolamento de tráfego, muros, fachadas e empenas cegas, com exceção daqueles 

veiculados pelo Munfoipio e que possuam caráter institucional ou educativo; 

II - Que utilizem dispos itivos luminosos que produzam ofuscamento o u causem insegurança ao 

triinsilo de veícu los o u pedeslres; 

Ili - Que prejudiquem a visualização das sinal izações viárias e outras destinadas à orientação do 

público; 

IV - Que desviem a atenção dos motoristas ou obstruam sua visão ao entrar e sair de 

estabelecimentos, caminhos privados, ruas e estradas; 

V - Que apresentem conjunto de forma e cores que possam causar mimetismo com as sinalizações 

de trãnsíto e/ou de segurança; 

VI - m veiculos autornotores sem condições de operacionalidade; 

Vil - Que se constituam em perigo à segurança e à saúde da população ou que. de qualquer forma. 

prejudiquem a fluidez dos seus des locamentos nos logradouros públicos; 

Vlll - Que ulrnvesscm a viu pllblicu ou fixados cm í,rvorcs; 

IX - Que prejudiquem, de a lguma tnaneira, as edificações vizinhas ou direitos de terceiros; 

X - Que por qualquer forma prejudiquem a insolação ou a aernçõo da edificação em que estiverem 

instalados~ 

X I - No ,nobi liário urbano, se utilizados corno mero suporte de a núncio, desvirtudes de suas 

fu nções próprias; 

XlJ - Em obras públkas de arte., tais como pontes, monumentos e assemelhados, ou que 

prejudiquem a identificação e preservação dos rnarcos referenciais urbanos; 

Xlll - Quando um ou mais veíc ulos de divu lgação se constituírem cm bloqueio de visuais 

s ig ni ficativos de edificação, conjuntos arquitetônicos e elementos nat urais de expressão na 

paisagem urbana e rura l; 

X IV - Em cemitérios. salvo com a finalidade orientadora; 

XV • Que veiculem mensagem foro do prazo autorizado o u de estabelecimentos desativados; 

XV I - Em mau estudo de conservação no aspecto visua l, corno também estrutural; 

XVU - Mediante emprego de ba lões inflarnãveis; 

XVIII - Veiculados rnediante uso de animais; 

XIX• Fora das dimensões e especificações elaboradas na regulamentação desta Lei; 

XX - Qua_ndo referirem-se desairosaroenrc a pessoas, instituições ou crenças, ou quando utilizarem 

incorretamente o ven1áculo; 

XXI - Quando favorecerem ou estimularem qualquer espécie de ofensas ou discriminação racia l, 

social ou religiosa ; 

XXH - Quando veicu lnrern e lementos que possom induzir à otividode crimi noso ou ilegal, à 

violência, ou que possam favorecer, enaltecer o u estimular tais atividades. 

Parágrafo único. As infrações ao disposto neste anigo acarretam pena de multa de 50 (cinquenta) a 

200 (duzentos) UFM. 

Art. 17. Os proprieulrios de ve!culos de divulgação são responsáveis perante o 

Município pela segurança, conservação e manutenção. 

Parâgrafo único. Respondem.. solidariamente. com o proprietário do veiculo. o construtor, o 

anunciante. bem como o proprietário e/ou locatário do imóvel. 

A,t. 18. Ap licam-se, ai.nda, as disposições desta Lei: 

1 - As placas ou letreiros de escritórios, consultórios, estabelec imentos comerciais. industria is, 

profissionais e outros; 

TI A todo e qualquer a núncio colocado em loca l estranho à atividade nJi realizada 

ParJ.grafü único. Fazem exceção a() inciso I ,foste artigo as placas ou letrei ros que. nas suas 

medidas, não excedam 30 cm x 50 cm (trinta cent ímetros por cinquenta centímetros) e que 

contenham apenas a indicação da atividade exercida pelo interessado. nome. profissão e horário de 

trabalho. 

Art. 19. São responsáveis pelo pagamento das taxas e multas regulamentares: 

J - Os proprietários de estabelecimentos franqueado ao público ou de imóveis que permitam 

inscrição ou colocnção de a núncios no interior dos mesmos, inclusive de seu estabelecimento; 

ll - Os proprietários de veícu los automotores, pelos anúncios colocados nos mesmos; e Ili - As 

componhios, empresas ou port.iculores que se e ncarregarem de ofixoção do anúnc io e m qua lquer 

parte e em quaisquer condições. 

Art. 20. Os anúncios de veículos de divulgaç,ilo que forem encontrados sem a 

necessária autorização o u em desacordo com as disposiç<">es deste Capítulo deverão ser retirados e 

apreendidos, sem prejuízo de aplicação de penal idade ao responsável. 

Parágrafo único. Qualquer veículo de divulgoçilo cujo prazo de validade de nutoriza~=to estiver 

vencido deverá solicitar nova autorização ou ser retirado em prazo não superior a setenta e duas 

horas, sob pena de apreensão e multa , 

Art. 21 . Será pennitida a fixação de veícu los de divulgação com frna lidade educativa, 

bem como o de propaganda política de Panidos regularmente inscritos no Tribuna l Regional 

Eleitora l, na fonna, períodos e loca is indicados pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. Em se tratando de propaganda política, o Partido é responsável pelo candidato 

infrator, caso este não assuma a responsabi lidade. 

Art. 22 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições 

cm con1rário. 

anta Cruz dos Milagres-PI, 12 de maio de 202 1. 
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PREF E ITURA M UNICIPAL DE 

Santa Cruz dos Milagres 

Dispõe sobre a proibição de queimndns no ilmbito do 

perimet..o urbano do Mun icípio d e Santa Cruz dos 

MUngres-PI e dá outras providilnclns. 

O PREFE ITO MUNICIPAL DESA TA CRUZ DOS MILAGRES, no uso de suas 

atribuições legais que são dadas pelas C.Onstituição da República Federativa do Brasil e pela ui 

Orgânica Mun ic ipal FAZ SABER, que a Câmara Municipa l de Vereadores aprovou e eu sanciono e 

promulgo • seguinte L 1: 

Art. l° - Fica proibida a queima de resíduos sólidos, mato ou qualquer outro material 

orgfinico ou inorgânico na zona urbana, no âmbito do perimetro do Município de Santa Cruz dos 

Milagres, ressalvadas as hipôteses previstas no Art. 38 da Lei no 12.56 1, de 25 de maio de 2012 

(Código Florestal). 

§ 1 º - Para os fins desta lei, considera. se "resíduo sólido" todo material sólido avaliado 

como sem utilidade, supér0uo ou perigoso gcn1do pela atividade humana e q ue deve ser descartado 

ou e liminados. 

§ 2Y - A proibição de que esHl Lei se eslende n lodo lipo de queimndo, inclusive, oque lo 

decorrentes de extraç.ão, limpeza de terrenos, varrição de passe ios ou de vias públicas na zona 

urbano do rnuniclpio. 

Art. 2o1o - Toda pesson flsicn ou juridicn que, de qualquer formny praticar ação lesiva no 

meio ambiente através de fogo, ficará sujeita as penalidades prevista na Lei no 9.605/98, crimes 

Ambientais. nilo excluídas outras sanções estabelecidas na legislação vigente. 

§ 1 º. Inobservância do disposto nesta Lei suj eitará o infrator, gradativamente, às seguintes 

penalidades: 

1 - El'n re lação à queima de resíduos dornici1iares: 

a) se prnticndn por particular em seu próprío terreno ou em alheio. multa no valor de 10 UFM (dez 

unidade fiscal municipal); 
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PREFEITURA MUNICIPA L DE 

San ta Cruz dos Milagres 
b) se praticada por particu lar em p asseios ou vias públi cas, multa no valor de 20 UF'M (unidade 

fisca l municipal). 

li - Em rclaçiio a queima de resíduos industriais ou comerciais: 

a) se prat icada nos próprios terrenos dos respectivos cstnbclccimcntos industr iais ou comerc iais. 

multa no valor de 50 UFM (cinquenta u.n idadc fi scal); 

b) se pl'o.ticada ern pnsseios ou vins p úblic.o.s, rn.ult.o. no va lor de 100 UFM (cern unidade fisca l 

nmnicipal). 

Ili - Em relação a outras espécies d e res íduos: 

a) ~e pratica.da. por part icular ou responsável lcg.."11 c m seu próprio terreno ou cm a lheio, mult...<t no 

va lo r de 10 UFM (dez unidade fisca. 1 do município); 

b) se pruLicada c m pa.."'iscios o u vius públicas, mulLa no va lor de 20 UFM (vinte un idHde fisci:11 do 

município). 

§ 2°- O montante arrecndado com ap licaçilo de sançiio decorrente desta Lei será 

revestido em favor do Fundo Municipol do Meio Ambiente~ s.3(vo quando, o critério do poder 

Público, restar comprovado o interesse público para ourra final.idade. 

A rt. 3 '"- Q ualquer pessoa poderá denunciar queimadas feitos em desacordo com os 

normas dispostas nesta Lei as au toridades competentes. 

Po.rág:rafo único. O denun ciante, querendo. nrlo prec:isan\ se ident ificar. bastando t~o 

som ente fornecer os e le me ntos s uficientes para a identificação do infrator. 

Art. 4 9 - Caberá a Prefeitura Municipa l de Santa Cruz dos Milagres, a través de seu órgão 

fisca lizador. fazer a fiscalização do cumprime nto desta Lei, no que couber. 

A rt. 5°- Esta lei cntrari, cm vigo r na data de-s ua publi c-aç.ão. revogadas as disposições 

cm contrário. 

Santa Cruz dos M ilagres-PI. 12 de 11:m io de 2021. 
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Prefeito Municip~, 

ld: 0738::.Z98443::.ZGAC41 

PR E FE I TURA M UNICIPA L DE 

Santa Cruz dos M i lagres 
E 13 D E MAIO D E 2.021. 

"Dispõe sobre o controle e o com.bate â 1:>0luiç.ão so11oru no 
âmbito do Município de Sa.nla Cruz dos M ilagres-PI e d;\ outras 
providências." 

O PREFEITO MUNl lPAL D E SANTA CRUZ DOS MILAGRES- PI, no uso de 
suas atribu ições lego.is q ue são dndas pela C-0nstituição da República Federativa do Brasil e pela Lei 
Otgfü'licu. Mun icipHl faz .!;õHbcr, que a Câma~ Municipal de Vereadores aprovou o projeto e eu 
sanciono e promulgo n seguinte Le i: 

Capitulo 1. 

DA PREYE ÇÂO ' DO ONTROLE D A POL IÇÃO SONORA 

Art. 1• - A e1nissão e imissilo de ~ns e ruídos c m dccon-ência de qliaisqucr atividades exercidas em 

a mb ientes con finados ou não, no Município d e Santa Cruz dos Milagres -PI , obedeceri'io aos 

padrões, critérios e diretrizes estabelecidas por es tn Leí, sern prejuizo da legis lação federal e 

esrndunl nplic.é.vct 

A..-l. 2• - É pn.>ibido perturbar o sossego e o bem-estar público com sons excessivos, vibraçõe~ ou 

ruídos incô tnodos de q uo.lquer n.o.turC7..á., pmdu ~idos por qua lquer forrna , que ult.ra passem os limites 

e.-. tabclooido.s nc.s1a Lei. 

Art. 3·_ Cabe no 6 rgào gestor Municipal de Meio Ambiente em cooj unLo com o Con~lho 

Municipnl de Meio Arnbie,ue. 

1. 

li. 

Ili. 

IV. 

A prevençllo, a fiscalização e o controle da poluiçüo sonoro no âmbito do Município; 

Esrnbe lcccr Programa de Controle de Ruidos Urba.nos e cx.crceT, diretame nte ou através 

de de legação, poder de controla.r e fiscalizar as fontes de p0Ju ição sonora; 

tmp lcmcntar a Politica de Educação Arr,biental. v isando conseienti.zar e e nvo lver a 

soc iedade na prevenção e soluçi1o dos problemas decorrentes da polu ição sonora; 

Articu lar interciil'nbio i11tcrin s tituciunal e intcrg.Ovérnumcn1al entre os órgãos que atua.m 

no â mbito do problema da poluição sonora; 

V . ~licar as sanções previstas em Lei. 

Art. 4•_ Qualquer cidadão é apto paro proceder reclamação pessoalmente, por telefone, e-mail ou 

outro i.n trumento adequado, desde que forneça dados que o ident ifiquem e possibilite m a 

localização do possíve l poluidor. 

§ 1° O órg~o executivo Municipa l de Meio Ambiente deverá instituir o serviço de atendimento ao 

cidadão para atendimento de reclamações contra excesso de ruído, sons ou outras demandas 

congêneres. 

§ 2º Será prcscrvudo o sigilo dos dados do cidadão reclamante, que só serão divulgados cm 

processos ou ações judiciais pertinentes. 

Art. Sº- Para os fins desta Lei, ap licam-se as seguintes definições: 

1. 

n. 

m. 

IV. 

V. 

VI. 

Poluição sonoro: toda emissão de som. vibração ou ruido que, direta ou índirctamcotc, 

seja ofünsiva ou nociva à saúde fís ica e mental, à segurnnça e ao bem-estar do indivíduo 

ou da coletividade, ou transgr ida as disposições fixados no Lei; 

Meio amb iente: conjunto formados pelos espaços fisicos naturais nele contidos, até o 

limite do território passiveis de serem allerados pela at ividade humana; 

Som: toda e qualquer vibração acústica capaz de provocar sensações auditivas; 

Ruído: qualquer som que cause ou tenda causar perturbação ao sossego público ou 

produzir efeitos nosológicos, psicológicos ou fisiológicos negativos em seres humanos e 

animais; 

Ruido impuls ivo: som de curta duração, com inicio abrupto e parada rápida 

caracterizado por um pico de pressão menor que um segundo; 

Ruído continuo: aquele com flutuação de nível de pressão acústica tão pequena que 

podem ser desprezadas dentro do período de observação; 

VII. Ruido intermitente: aquele cujo nlvel de pressão acústica cai abruptamente ao nlvel do 

ambiente várias vezes durante o período de observação, desde que o tempo cm que o 

nível se manté m constante diferente daquele do ambiente , seja de ordem d e grandeza de 

um segundo ou mais~ 

VIU. Ruido de fundo: todo e qualquer som que esteja sendo emitido durante o período de 

medições, que não seja objeto das medições; 

IX. 

X. 

Xl. 

XII. 

XIII. 

Vibração: movimentos oscilatórios~ transmitidos por meio sólido ou uma estrutura 

ual uer 

Decibel (dB): unidade de intensidade física relativa ao som; 

Nível de som dB (A): intensidade de som, medido na curva de ponderação "A", definida 

na BR 10.151 da Associação Brasileira de onnas Técnicas - ABNT; 

Zona sensivel a ntfdo: é aquela que, em virtude das atividades a li realizadas, nece ita de 

um silêncio excepcion.al e será determinada pe lo raio de duzentos metros de distância de 

hospitais, escolas, bibliotecas, templos religiosos, creches e museus; 

Limite real de propriedade: plano imaginârio que separa as propriedades reais de pessoas 

físicas ou jurldicns; 

XIV. Distúrbio sonoro ou distúrbio por vibração: é qualquer ruido ou vibração que: 

a) - coloque em perigo ou prejudique a saúde fis ica ou mental, o sossego e o bem-estar 

público; 

b) - cause danos de qualquer natureza às propriedades públicas ou privadas; 

e) - ultrapasse os niveis fixados na Lei. 

Art. 6°- A emissão de sons ou ruídos cm decorrência de qualquer atividade no Município de Santa 

Cruz dos Milagres -PI, e seus níveis de intensidade, são fJXados de acordo com as recomendações 

da BR 10. 15 1 da ABNT, ou a que lhe suceder. 

Art. 7° - O limite máximo em decibéis, medido no limite real de propriedade, é de 70 (setenta), e m 

horário diurno, e 60 (sessenta), em horário nolllmo . 

Parág,·a fo Único: A medição para averiguação do nível de som ou ruído da fonte poluidora 

far-se-á dentro dos limilcs reais da propriedade onde se dá o suposto incômodo, de acordo com as 

recomendações do NBR 10.151 da ABNT, ou a que lhe suceder. 

Art. s•- Quando o nível de ruido proveniente de tráfego, medido dentro dos limites reais da 

propriedade onde se d:i o incômodo, vier a ul1 rapassar os níveis aqui fJXados, caberá ao órgão 

municipal responsável pela polltica ambiental articular-se com os órgãos competentes, visando à 

adoção de medidas para a eliminaçilo ou minimização da poluição sonora. 

Art. 9°- Qualquer estabelecimento ou atividade que ut ilize sonori2ação com imissão ou emissão de 

som ou ruído acima de 70 (setenta) decibéis, deverá obter a autorização do órgão municipal 

responsável pela política ambiental parn seu funcionamento. que pod~rá exigir o revestimento 

acústico adequado~ se for o caso. 


